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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEVEDOS

Estado do Rio Grande do Sul


CNPJ: 94.444.122/0001-10



                                                 Contrato nº 04/2024
    O MUNICÍPIO DE QUEVEDOS, pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 94.444.122/0001-10, com sede NA Rua Humaitá, 69, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. MAURO DANIEL BAYER, denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa FRANCIELE CANABARRO VOLPATTO, pessoa  jurídica de direito privado, inscrita no    CNPJ    sob    o    nº 18.842.584/0001-08, com sede na Avenida Emancipação na cidade de Toropi – RS, Cep 97418-000, ora denominada CONTRATADA, com base na Lei Federal nº.14.133/21 e no PROCESSO LICITATÓRIO – Pregão Eletrônico Nº. 02/2024, firmam o presente ato nos termos das cláusulas que seguem e que são aceitas pelas partes, inclusive quanto às demais condições do edital mesmo que não estejam transcritas neste ato:

DA FUNDAMENTAÇÃO

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE através do Pregão Eletrônico nº 02/2024 e da proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação datados de 15/02/2024, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021, suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis.

DO OBJETO

CLÁUSULA SEGUNDA: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestar serviço de Transporte Escolar Terceirizado, conforme proposta vencedora observado as especificações técnicas, roteiros e descrições: Prestação de serviço do Trnasporte Escolar na Linha A – Quevedos/Paina/Pinheiros/Cinco Veados/Nágeras totalizando 79km diarios, conforme TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I do Edital).

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá apresentar a cada 03 (três) meses relatório de vistoria mecânica e dos demais itens conforme interesse da CONTRATANTE. 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

CLÁUSULA TERCEIRA: O CONTRATADA deverá observar as normas legais pertinentes ao transporte escolar, em especial a Lei Federal nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro), Regulamentações do CONTRAN e DETRAN e suas alterações. Sendo que a inobservância das Leis acarretará a rescisão automática do contrato, independente de notificação ou aviso prévio.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deve comprovar que o motorista deve possui habilitação adequada para o transporte escolar, com prazo de validade vigente e curso de formação de condutores compatível com a legislação vigente, bem como apresentar certidão negativa de registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, conforme prevê o art. 329 do Código de Trânsito Brasileiro. Sendo que o motorista deve possuir idade superior a 21 (vinte e um) anos e não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os 12 (doze) últimos meses.

Parágrafo Segundo: Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, não sendo permitida a subcontratação, sob pena de rescisão, salvo quando devidamente autorizado pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro: Poderão usufruir do transporte escolar as pessoas autorizadas nos termos da legislação municipal, e de acordo com a supervisão da SMED, desde que exista a disponibilidade de lugares nos veículos.

Parágrafo quarta: A CONTRATADA deve comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Parágrafo quinto: sendo que não serão aceitos veículos com idade superior a 15 (quinze) anos para Kombi e Vans e de 20 (vinte) anos de fabricação para ônibus e micro-ônibus.
Parágrafo sexta: É obrigatória, para todos os veículos em operação no serviço de transporte escolar, a vistoria periódica trimestral, da qual uma cópia deve ser entregue ao Chefe do Transporte Escolar, a fim de serem verificadas as condições mecânicas, elétricas, de chapeamento, pintura, bem como as condições básicas de limpeza, segurança e conforto. As vistorias fazem parte de exigência da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código Nacional de Trânsito e devem ser realizadas pelos órgãos e/ou setores competentes:

Parágrafo Nono: Uma vez notificado, o CONTRATADO deve realizar os ajustes dos serviços que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. Caso o veículo utilizado na linha apresente defeito a empresa deve efetuar a substituição do mesmo, até que os problemas sejam sanados, em até 24 horas.

Parágrafo Dez: Na hipótese do veículo apresentar problemas, o CONTRATADO deverá disponibilizar veículo equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

Parágrafo Onze: Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do CONTRATANTE ou a apresentação justificativa pelo CONTRATADO, fica o CONTRATANTE autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do CONTRATADO o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO

CLÁUSULA QUARTA: Por se tratar de uma prestação de serviço, a qual deverá acompanhar o calendário letivo anual, sua realização será feita de forma diária, conforme rota, sendo responsabilidade da empresa CONTRATADA, levar os alunos para aula e posterior pegar os mesmos na escola e deixá-los novamente no local onde foram pegos no início da linha.

Parágrafo Primeiro: O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, no prazo de 02 (dois) dias úteis, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo Segundo: O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser sanados os problemas identificados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas útil, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

DO PRAZO E DA EXECUÇÃO

CLÁUSULA QUINTA: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, tendo como prazo inicial dia 15/02/2024, podendo ser prorrogado até o limite de 10 anos, conforme interesse da Administração Municipal.
Parágrafo Único: O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as partes.

DO PREÇO

CLÁUSULA SEXTA: O preço a ser pago pela prestação do serviço, será por quilometro rodado, no valor de R$ 7,25 (sete reais com vinte e cinco centavos) o quilômetro, somando um valor mensal de até  R$ 12.600,50 (doze mil seiscentos reais com cinquenta centavos) e anual de até R$ 126.005,0 (cento e vinte e seis mil e cinco reais).
DO PAGAMENTO

CLÁUSULA SÉTIMA: O pagamento será efetuado mensalmente após a execução dos serviços e conforme quilometragem percorrida, mediante emissão de Nota Fiscal, análise e liberação do município de Quevedos para instrução e liquidação. O pagamento será efetuado em até o dia 10 do mes subsequente, em depósito em conta bancária da empresa que deve ser acrescentada na proposta comercial bem como nota fiscal para pagamento, sendo as custas desta transação se houver ficarão a cargo da CONTRATADA. A nota fiscal deverá sempre ser emitida após a data do respectivo empenho.

Parágrafo Primeiro: Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria. Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço (apresentação de SEFIP).

Parágrafo Segundo: A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo e o número do pregão nº 02/2024, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

DO RECURSO FINANCEIRO

CLÁUSULA OITAVA: As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
  ORGÃO: 06 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Turismo;
  UNIDADE 02 – Manutenção do Ensino Fundamental com Recursos do MDE/outros;

   PROJETO/ATIVIDADE: 2.036 – Manutenção Trnasporte Escolar com Recursos do MDE e Outros;

   ELEMENTO: 3.3.9.0.32.00.00.00.00.001, (180, 571, 553) – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

CLÁUSULA NONA: O valor relativo ao objeto do presente contrato poderá ser reajustado após o período contratual mínimo de 12 meses, através do índice IPCA acumulado dos últimos 12 meses, ou outro conforme interesse do Município.

Parágrafo Primeiro: Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação, respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida e tendo como prazo de início do cálculo a data da apresentação da proposta.

Parágrafo Segundo: Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro ou reajustamento de preços, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu.

DOS DIREITOS

CLÁUSULA DEZ: Constituem direitos do CONTRATANTE, receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA receber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA ONZE: São obrigações da CONTRATADA:

I - Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta;

II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;

III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

IV – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI);

VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado;

VII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado;

VIII - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato.

IX - A manutenção dos veículos fica a cargo da CONTRATADA, sendo que os mesmos devem estar em perfeitas condições de uso, higienizado e com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente ao Art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro.

X - Os veículos devem estar cobertos por seguro civil e obrigatório com previsão de danos materiais e pessoais para os alunos, cobertura para os casos de morte e invalidez temporária ou permanente. O veículo deve ser caracterizado, licenciado e equipado, na forma exigida pelo Código Nacional de Trânsito e outras normas pertinentes.

XI – Cumprir os horários e trajetos fixados, apanhando os alunos nos locais determinados.

XII – Tratar com cortesia os alunos e os agentes de fiscalização;

XIII – Submeter o veículo às vistorias técnicas determinadas pelo contratante.

XIV – Manter o veículo limpo e em condições de segurança.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA DOZE: A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Secretária de Educação Michele dos Santos. 

Parágrafo Primeiro: O fiscal deverá anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados;

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA TREZE: A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades conforme art.

155, 156 e seguintes da Lei 14.133/2021:

I - advertência;

II – multa de no mínimo 0,5% (zero vírgula cinco por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

III - impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos..

DA RESCISÃO

CLÁUSULA QUATORZE: Na forma do art. 137 da Lei 14.133/2021 e seguintes, este contrato poderá ser extinto nas seguintes situações:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

DA EXTINÇÃO

CLÁUSULA QUINZE: A extinção poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

DA VINCULAÇÃO

CLÁUSULA DEZESSEIS: O presente contrato está vinculado ao edital Pregão Eletrônico nº 02/2024, à proposta do vencedor e à Lei n° 14.133/2021.

DAS OMISSÕES

CLÁUSULA DEZESSETE: Este contrato rege-se pela Lei n° 14.133/2021, inclusive em suas omissões.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA DEZOITO: Antes de promover a ação judicial competente, as partes, farão tratativas para prévia tentativa de solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião, com a participação da Procuradoria/Assessoria Jurídica do Município, da qual será lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se manifestará a Procuradoria/Assessoria Jurídica do Município.

DO FORO

CLÁUSULA DEZENOVE: As partes elegem o foro da Comarca de Quevedos/RS para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas, que também o assinam, para que surtam os efeitos jurídicos e legais que dele se esperam.
                                                                                                                            Quevedos, 15 de fevereiro de 2024

Franciele Canabarro Volpatto                                                                                           Mauro Daniel Bayer

        Contratada                                                                                                                          Contratante 
Rua Humaitá, nº69 – Quevedos/RS – CEP 98.140-000 – Fones: 0xx (55) 3279-1077/1055/1001

    E-mail: financas@quevedos.rs.gov.br -- Homepage: www.quevedos.rs.gov.br 


